CApsegapa are E 
goé po Ab 


POA 


edcquired with the assistance of the 


íbia Apud Mira 


Fund 


Jown CarTER Brown LIBRARY 


[oo Sa, Sn, 


ro, 


s1 
DSP ÇA 


POUCAS PALAVRAS 


GA R BRT 


FAUSTINO JOSE' DA MADRE DE DEOS. 


NA IMPRESSÃO REGIA. 


SOBRE 


POR 


EM DEZEMBRO DE 1828. 


LISBOA. 


1829. 


Com Licença. 


- 


Essa 
E 
4 


1 Gra 


(335) 


RAR VISA MA VILMAR DRA VORA VE VADIA VOA DOLL AO DO MUITA AVENTURA AN RARANIARR AIVIARS 


à Pena que tarde, e com bastantes diligencias chegasse a mi» 
nhas mãos hum Folheto impresso em Londres, com o titulo == 
Quem he o legitimo Rei? = escripto, segundo se diz, por Gar. 
ret; e depois de estar publicamente bem , ou mal refutado, e 
combatido por outros Escriptores em Lisboa ; comtudo não 
posso abster-me de dizer alguma cousa sobre o tal Opusculo : 


mas para entrar na controversia devo com antecipação estaDes 


lecer principios incontrastaveis para todos os homens impar. 


ciaes; até porque o inimigo afirma (pag. 65) estarmos em hum 
seculo, CM que 08 Principios são tudo. 


Primeiro. Os Contractos Bilateraes não podem, com legalida- 
de, ser alterados pela simples vontade de huma só 
das Partes Contractantes. 


Segundo. Às Leis Fundamentaes da Monarchia Portugueza, 


estos! ou a Constituição de Lamego he hum Coniracto 
Bilateral. 


Terceiro. A Monarchia Portugueza. he hereditaria, seguindo 


a ordem de primogenitura, e preferindo a linha 
masculina à feminina. 


Quarto. A herança da Coroa Portugueza tem huma condi-: 


ção essencial, que he não passar a lístrangeiros. 
» Nunca queremos que o nosso Reino saia fóra das 
mãos dos Portuguezes. » ( Leis de Lam. n. 8.) 
Quinto. A primeira vez, que qualquer individuo se consti- 
toe de facto, e direito Soberano de bum Estado, 


fica ipso facto naturalizado no Paiz, de que se con-. 


stituio Soberano. 


Este quinto principio he de Direito Publico universal, e 
até hoje ainda não foi controvertido; mas se alguem o duvidar, 
vá ou mande perguntar aos Suecos, se oseu actual Rei Carlos 
João ficou naturalizado na França, ou na Suecia! E aos Bra- 
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1 
sileiros, se o seu Imperador D. Pedro I. ficou naturalizado no 
Brasil, ou em Portugal! O que sabido, e posto, entremos na 
materia do livreco. 

Compõe-se elle de noventa e cinco paginas em 4.º cheias 
de caracter Leitura, enellas apparecem mais infamias, e desa- 


foros do que argumentos! Nada responderei ás indignidades. 


alli conteúdas, porque não devo molhar a minha penna no fel 
dos ultrajes, nem caminhar pela paludosa estrada, por onde 
marchão os malvados, e desesperados revolucionarios; ainda 
que agitado por nobre indignação poderei alguma vez pagar 
na mesma moeda, mas com abatimento: os argumentos de 
Gurret podem, sem erro notavel, dividir-se em quatro classes, 
e eu assim os considero: argumentos cavillosos, disparatados, 
viciosos, e plausiveis: mostrarei sómente a futilidade daquel- 
les, que parecem mais atlendiveis, e assim ficarão os outros 
sendo de nenhuma importancia. 

Cbamo argumentos plausiveis áquelles fundados nas asser- 
des dos Eecriptores Portuguezes atacados por Garret; as illas 
ões tiradas de taes argumentos, quando são necessarias, mos- 


cu 
63. 


rRó unicamente a inconsideração com que forão proferidas as 
proposições, em que ellas se fundão ; e quando são depravadas, 
patenteão a má fé, ou ignorancia de quem argumenta: mas 
em ambos os casos nada influem na Questão Portugueza; por- 
que esta he positivamente de Direito Publico, e Patrio; Direi- 
tos, que ficão sendo como são, e não como este ou aquelle 
*scriptor os quizer inculcar: de taes consequencias não direi 
mais cousa alguma, por não me constituir Advogado gracioso 
dos Escriptores arguidos, sem procuração sua; nem elles preci- 
sarem da minha argucia para se defenderem. 

Viciosos chamo aos argumentos, que faz Garret, estabc- 
lecendo por-inquestionavel o que se questiona, ou por innega- 
vei o que se nega; ficando sempre a questão em circulo vicios 
so: disparatados aos que funda em factos, que não tem analo- 
cia alzuma com o facto em questão: e cavillosos áquelles, que 
deduz de felsidades conhecidas, e solemnes; tudo pasa legali- 
car a entrega feita, e muito deantemão premeditada pelos Libes 
raes, de Portugal ao Imperador do Brasil, a fim de introdu- 
irem, como de faeto introduzirão, a sua pestifera fórma de 
Governo! Antes de transcrever alguns dos argumentos mencios 
nados, que parecem mais ponderosos, cumpre nctar duas cone 


ade esfa tio) 


sas: a primeira he confessar o mesmo Garret ( pag. 65) que os. 


Escriptores Realistas parece navegarem sem leme em hum na- 
vo impellido de diversos ventos; humas vezes mostrão audacia 
desmedida, outras veres huma timides , que assombra! Possui- 


o) 


dos da ancia de cohonestar as suas manobras, e de imbuir o 
vulgo em doutrinas, que lhe sejão favoraveis, assoalhão cone 
tradicções, e as desmentem : dir-se-hia que tem dous centros 
distinctos , de que dimanão impulsos, que reciprocamente se 
po Isto diz Garret dos Escriptores Portuguezes, que 


tem pugnado pela legitimidade da suecessão do Reino! E faz 
esta confissão depois. de ter chamado a esses fieis e honrados 


Portuguezes = facção À postolica = partido aspire Í 
À segunda he; que todos os Escriptores Liberacs tem pro- 


duzido na Questão Portugueza as mestnas allegações em diver-: 


sos tempos, e lugares! ! [E depois de lhes serem refutados os seus 
argumentos, tornão a reproduzi-los como se nunca fossem come 
batidos!!! O Velho Liberal do Douro, o Pericdico dos Pobres, 
o Velho Economico, a Gazeta redigida por Midos, Garret, 
e os mais seguem todos a mesma rotina! Todos são cechos da 
mesma voz! Em todos apparece huma surrada uniformidade.... 
huma nojenta monotonia!!! À” vista destes factos não são nes 
cessatios raciccinios para contiecer de que lado está a doutrina 
“facciosa, se da parte dos Realistas, que não obstante dirigi- 


rem-se todos a bum só e unico fim, o de obedecer ao seu les 
gitimo Rei, caminhão a esse fim por diversas estradas, e com 


dificrentes marchas, como confessão os seus proprios inimigos ; 
se da parte dos Liberaes, que tendo varios fins, o de acabar 
com a Religião, com os Reis, com os Grandes; os de roubar, 
e de cometter impunemente todos os crimes, marchão arreata- 
dos sem' se affastarem jámais do trilho, que lhes foi uma vez 


indicado! Vejão os homens imparciaes de que lado está o cu-. 
nho de huma facção, que trabalha com plano, systema, e ma- 


nejo em todos os seus agentes !! O que bem considerado passes 
mos ao Folheto em questão. 

O) no e disparatado argumento de Garret ( pag: 
H e 12) he o do Conde de Bolonha, a quem o-Escriptor com 
os da sua quadrilha liberal chama Soberano Estrangeiro ! o 
qual veio a ser o quinto Rei de Portugal pela deposição de D. 


Sancho IT. A Historia refere que os Delegados Portúguezes; 


quando pedírão ao Pontifice outro Monarcha , disserão : == dai- 
nos outro Rei, com tanto que não seja Estrangeiro = e Gar. 
ret diz que o Papa determinou == que: os Portuguezes eleges- 


sem outro Rei, com tanto que fosse Portuguez, conforme o 
requerião as Leis do Reino == De qualquer dos modos que pas- 
sasse o facto, he innegavel que a condição de ser Portuguez 


Toi expressada na petição, « concessão de novo Rei: ora, re- | 


cahindo a eleição no Conde de Bolonha, segue-se que elle não 
era Soberano: Estrangeiro, como lhe chamão os Liberaes: lo- 


go esse caso não tem paridade alguma com a pertendida suc- 
cessão de Imperador do Brasil em Portugal; porque o Senhor 
D. Pedro he Soberano Estrangeiro ( principio 5.º), e o Conde 
de Bolonha não o era. 

Cumpre notar aqui a volumoesissima impudencia de Gara 
ret! A pagina 9 com bastantes criticos, diz elle, de muito 
pezo ( porque os trouxe às costas) não reconhece verídico o. 
Exemplar impresso das Leis de Lamego, por ser escripto em 
hum Latim alheio do que se usava 'naquelle seculo 11.º; e duas 
paginas depois declara que o Papa mandára eleger hum Rei 
Portuguez, conforme requerião as Leis do Reino! O que acon- 
teceo no principio doseculo 12.º!! E fazendo gala de tal desca- 
ramento, chama a D. Affonso LIL, == Soberano de Bolonha 
em França, e Vassallo d'ElRei de França ==! Vassallo So- 
berano ao mesmo tempo, e no mesmo Paiz!!! Só bum louco 
rematado, ou tolo perfeito podia escrever semelhante parvoi- 
ce! Mas se vos admirais ainda vereis mais! A paginas 9 diz 
elle = a unica Lei Fundamental da Monarchia Portugueza he 
a Carta Constitucional == e a pag. 48 diz que os Ápostolicos 
e Absolutistas estão sanctificando , e proclamando em Portugal 
o principio anarchico da Soberania do Povo!!! E não parão 
aqui as sandices liberaes! Cã por Lisboa dizem os irmãos de 
Garret que o Governo Constitucional he huma Republica Mo- 
narchica!!! E tenhão os homens paciencia para ouvir asneiras 
de nova patente concedida pelos Pedreiros Livres!” He incom= 
prehensivel o poder que tem a Maçonaria de transformar buns 
de seus adeptos em ferocissimos tigres, e outros em descaradis= 
simos mentecaptos! Reparem os Senhores Liberaes, que ignos 
rantes e tolos não são a mesma cousa; bastantes rusticos ha 
muito ignorantes com juizo; e muitos individuos tolos, ou 
sem juizo, com alguma instrucção. | 

Outro argumento de Garret (pag. 18 e 19) he o caso de 
D. Afionso V, o qual, diz elle, foi Rei de Casteila e Leão: 
por casar com a Rainha D. Joanna, herdeira daquelles Reinos! 
Este argumento he cavilloso! Nem a Princeza D. Joanna foi 
Rainha de Castella e Leão, nem D. Affonso V. casou com 
ella, como muitos bomens sabem, e todos podem saber consul- 
tando a Historia de Portugal, e de Hespanha, desde 1430 até 
1480. D. Affonso V. de Portugal foi tanto Rei de Castella, 
como D. João II. de Castella o foi de Portugal. 

Outro argumento de Garret (pag. 23) he o facto d' ElRei 


'D. Manoel, que foi acelamado em Hespanha Rei de Castela, 


Leão, e Aragão, por ter casado com a Rainha D. Izabel, 
herdeira das Corôas daquelles Reinos: este argumento he dis-. 


paratado! Adquirir bum Rei de Portugal Estados estranhos 
por herança de sua mulher, não he prohibido pelas Leis do 
“Reino, nem tem paridade alguma com o sir hum Soberano 
Estrangeiro sueceder no Reino de Portugal, cousa expressa- 
mente prohibida pelas Leis Fundamentaes da Monarchia. O 
“caso do Principe D. Miguel da Paz, allegado por Garret, 
(pag. 24) he totalmente inattendivel; porque aquelle Principe 
morreo com hum anno de idade; e do que não foi, nem se sa- 
be como seria, nada se pede concluir para o que he, 

Insta Garret com os seus caviilosos argumentos, dizendo: 
( pag. 13 e seguintes) o Senhor D, João WI. creando, e recos 
nhecendo o Brasil Imperio independente, € conferindo a seu 
Augusto Filho o Tiiulo de Imperador daquella parte do Mun- 
do em Carta de Lei de 15 de Novembro de 1825 (x), estava 
tão longe do sentir dos Apostolicos, que expressamente ajiança 
o contrario, dizendo — Houve por bem ceder, e transmittir 
em meu sobre todos muito amado e prezado fitho D. Pedro 
d' Alcantara, herdeiro e successor destes meus Reinos ete. — 
Ora, eis-aqui huma authoridade, que não he suspeita, nem pas 
ra desprezar. O Senhor D. João VI. declara expressamente 
que seu Augusto Filho he o legitimo successor destes Reinos. 

Não se póde mentir com mais descaramento! Nem ElRei 
de Portugal conferio o Titulo de Imperador do Brasil a seu 
Filho, antes o Imperador do Brasil foi quem anfuio a que seu 
Pai tomasse aquelle Titulo, como se vê no Artigo 2.º do 'Fras 
ctado da Soberania do Brasil; nem a Carta de Lei citada, e 
transcripta por Garret foi aquella, em que se reconheceo a So- 
berania daquelle Imperio, coino se patentea do resumo della: 


Carta de Lei, Constituição Geral, e Edicto Perpetuos 
pelo qual Vossa Magestade Imperial e Real, em cons 
sequencia do que fóra servido Prover por sua Cariá 
Patente de 13 de Maio do corrente anno, e do Cone 
tracto celebrado pelo Tractado de 29 d' Agosto do mesa 
mo presente anno, fla por bem assumir de ora em digne 
te o Titulo de Imperador do Brasil unido aos outros 
Titulos da sua Reat Corôa: Dando a este respeito as 
providencias convenientes, tudo na fórma acima decla- 
rada. 


Vê-se com toda a luz da evidencia que esta Carta de Lei 


Cmsiaras adrsreneraçães 


(x) Alli transcreve Garret a mesma Carta de Lei, que ci- 
fa? E) : 


ececommmare, 
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não foi para reconhecer a Soberania do Brasil, conforme em 
huma voz, e com aleivosia dizem os Iiscriptores, e Agentes da 
facção; mas sim para unir o Titulo de Imperador do Brasil 
aos outros Titulos da Corôa Portugueza, em consequencia do 
Tractado celebrado a 29 de Agosto, e ratificado a ló de No- 
vembro de 1825, como está declarado na parte narrativa desta 
mesma Carta de Lei. 

Naquelle dia publicárão-se duas Cartas de Lei: a primei- 
ra foi para ratificar o Tractado da Independencia Brasileira, e 
a segunda para unir o Titulo de Imperador do Brasil aos ous 
tros Titulos da Corôa Portugueza: nesta segunda, que os Li- 
beraes tem chamado, e chamão em auxilio de suas maguina- 
ções, introduzirão-se astuciosamente aquellas palavras == Prin- 
cipe Real de Portugal e Algarves = Legitimo Herdeiro e Suc= 
cessor destes Reinos == referidas ao Imperador do Brasil, pas 
ra captar o entendimento dos leitores, e persuadi-los, como de 
facto se persuadírão muitos, que não obstante a Constituição 
daquelle Imperio ficava o Senhor D. Pedro I. sendo legitimo 
herdeiro da Corôa de Portugal! E praticárão-se esses embus- 
tes, porque já nesse tempo estava urdida a trama da entrega 
deste Reino, para introduzir nelle a Carta Constitucional; o 
que tudo mostrei na Exposição, e Confrontação, que fiz, e 
corre impressa, das duas referidas Cartas de Lei. 

Garret pertende escurecer estas clarissimas verdades op- 
pondo-lhes quatro objecções (pag. 55): Para ter lugar esta 

erúdia, diz elle, seria necessario 1.º Que o Senhor. Dom 

João VI. assignasse aquelle Decreto sem o ler. 2.º Que depois 
de publicado nunca tivesse a curiosidade de lhe lançar os olhos. 
3.º Que nunca fallasse a ninguem dcerca dos termos, em que 
credra, e reconhecêra a Independencia do Brasil. E 4.º Que 
em todas as pessoas que o rodeavão não houvesse hum só ho- 
mem de bem, que lhe advertisse aquelle atraiçoado proceder ; 
aliàs como seria possivel que, vivendo ainda tanto tempo (x), 
não reclamasse El Rei contra isto, punindo o Ministro d' Estas 
do, que fez exarar o Diploma. | 

Nem o Rei, nem o Ministro existem! Deixemos descan- 
gar os mortos em paz! Basta o pavor, que infundem os tumu- 
los, para guardar respeito aos cadaveres, que nelles jazem ! Não 
he preciso chamar a juizo as sombras para conhecer a facciosa 
malícia, com que aquelle Diploma foi exarado, e redigido: 
Na sua mesma linguagem e numeração está o cunho do en- 


(*) Não chegou a quatro mezes! mas para os inimigos de 
Portugal foi tanto tempo | 


. 
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gano feito ao Publico, e da perfidia executada com o Estado ! 
Tanto he verdade introduzirem-se nelle aquellas ex pressões pa- 
ra servirem á facção, que os facciosos se tem servido deilas!.. 
Tanto he verdade ser feito com aquelles pretextos para corro- 


borar as traições revolucionarias, que os Liberaes ainda não 


deixárão de o citar para esse effeito, mentindo e rementindo 
sem pejo nem vergonha! Verifica-se neste caso O proverbio de 


ter o diabo huma manta, com que cobre, e hum chocalho, 


com que descobre: a segunda Carta de Lei de 15 de Novem- 


bro de 1825 foi a manta, com que o diabo cobrio a infernal 
trapaça de introduzir a Carta Constitucional em Portugal á 
custa de roubos, traições, e assassinios! E a lingua dos Libes 
raes foi o chocalho, com que descobrio esse diabolico enredo! 
Bastava ver a obstinação, com que os Liberaes chamão a es- 
ta Carta de Lei, a do reconhecimento da Soberania do Bras 
sil, estando nella mesmo patente o contrario, para se conhecer 
que fôra exarada para auxiliar a facção! Em os Liberaes dane 
do muito com o pé na pêa, certos são os touros! Quando fal= 
Jão muito de huma cousa, que está feita, he porque ella se fez 
para lhes servir; e quando fallão muito de outra cousa, que 
ainda não se fez, he porque a facção tem decretado que se fa- 
ça assim mesmo como elles a dizem! Nesta intriga tem os Ma- 
ções dous fins, bum he formar, e dirigir a opinião do povo 
profano para o que pertendem; ontro he impor de previdentes 
com o povo maçonico! Em elles fallando muito da morte de 
hum homem que está vivo, he porque a facção tem decretado 
o assassínio desse homem! ... Alerta! 

Não esqueceo a Garret, nem a seus companheiros tem 
esquecido a doutrina de João das Regras nas Córtes de Coim- 
bra, e por diversas vezes diz que o Reino de Portugal, tendo 
a natureza de Morgado, deve por tanto seguir as Leis dos 
Morgados , que mandão que ao Pai succeda o primeiro Filho. 
Este argumento he cavilloso, por expor absolutamente, e sem 
restricção alguma, doutrinas cheias de restrieções! Às Lastitui- 
ções, ou Leis vigentes dos Morgados são differentes; humas 
excluem, outras não excluem os filhos naturaes: humas admit- 
tem, outras não admittem as femeas na administração dos vin= 
eulos: humas são, outras não são oneradas; e bastantes ha, 
que excluem da administração dos bens vinculados aquelles des- 
cendentes do Instituidor, que deixarem de usar de certos ap- 
pellidos! A” vista destas verdades innegaveis para todos os ho- 


mens, que não tem abjurado a verdade, nem a odeão, o que 


se póde avançar geralmente em direito, segundo aquelle res- 
peitavel Jurisconsulto, e eu avanço, he == o Reino de Portu- 
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gal tem a natureza de Morgado: logo não deve ser adminis- 
trado senão conforme as clausulas da Instituição = Ora, à 
clausula essencial da Instituição deste Morgado, he não dever 
ser administrado por Estrangeiros: » Nunca queremos que o 
nosso Reino saia fóra das mãos dos Portuguezes » ( princ. 4.º) 
Logo não deve ser administrado pelo Senhor D. Pedro E. Im- 
perador do Brasil, que já era Brasileiro ( princ. 5.º) antes de 
morrer seu Augusto Pai. 

Insta porém Garret em muitas paginas do seu pobre, e 
atrevidissimo Folheto, que o Senhor D. Pedro be o Primoge- 
nito, e que os direitos. da herança nascêrão com elle! A pri- 
meira destas duas affirmativas não ha quem a negue; a seguns 
da he falsissima: os direitos da successão, ou a legitimidade, 
que he a mesma cousa, não são direitos natos, são direitos 
por convenção, e transmittidos em condição para o nosso Por- 
tugal: pela Constituição de Lamego prefere-se o primeiro filho 
ao segundo, e os varões às femeas, excluindo expressamente o 
Principe, que estiver desnaturalisado, e a Princeza, que não 
casar com Portuguez. Os Principes não reinão quando querem, 
reinão quando o Throno vaga, estando habilitados para o exe 
ercicio da Soberania: tedos sabem que o Senhor D. Pedro nas-. 
ceo primeiro; e ninguem ignora que se inhabilitou. para exer= 
citar a Soberania em Portugal primeiro do que vagasse o Thro- 
no, constituindo-se de facto, e direito, pela primeira vez na 
sua vida, Soberano de bum Estado estranho ; de modo que ane 
tes de poder herdar a Corda já estava excluído da herança 
delia pela Constituição do Reino. » Nunca queremos que o 
nosso Reino saia fóra das mãos dos Portuguezes. »( prince. 4.º) 
E o Senhor D. Pedro já então era Brasileiro, e não Portus 
guez ( prine. 8,9) 

Lendo Garrei com esses miseraveis argumentos, ou, para 
melhor dizer, refalsados embustes, procedido á semelhança das 
queiles porealhões, que depois de se borrarem alimpão mui sa- 
Lisíeitos a mão à parede, passa no segundo Artigo do seu no= 
jento Opuseulo a querer provar que a guerra do Brasil não des 
ve obstar à successão do Reino de Portugal na Pessoa do Ses 
nhor D. Pedro, visto que outros Principes Portuguezes não fos 
rão excluidos de succeder a seus Pais por huma semelhante 
guerra. Bem sabido he que os Enfantes D. Affonso, filho d' El- 
Rei D. Diniz, e D. Pedro, filho d'ElRei D. Affonso IV, não 
forão exeluidos da suecessão do Reino por haverem feito crueis 
guerras a seus Pais, e a Portugal; nem tão pouco foi o Ses 
nhor D, Pedro excluido por esta causa: o Senhor D. Pedro 
foi excluido da herança da Corôa Portugueza , porque não era 
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Portuguez, era Brasileiro ( princ. 5.º) quando morreo o Sea 
nhor D. João VI, e por consequencia estava excluido da suc» 
cessão pelas Leis Fundamentaes da Monarchia ( princ. 4.º). 
Assim o declara o Assento dos Tres Estados do Reino em 11 
de Julho de 1828 no paragrafo terceiro por estas formaes pala- 
vras == Á legal exclusão do Primogenito, pelo menos; desde 
15 de Novembro de 1825 == Epoca, em que os Brasileiros 
ficárão sendo estrangeiros para Portugal, e o Senhor D. Pes 
dro ficou naturalizado no Brasil, por ser a primeira vez que de 
facto, e direito se constituio Soberano de hum: Estado, em 
consequencia de se ratificar naquelle dia 15 o Tractado de 29 
de Agosto do mesmo anno. 

A isto salta Garret em altos relinchos, dizendo (pag. 72 
e 73) que as Córtes da Monarchia Portuguesa não tem poder 
para decidir a herança da Corôa de Portugal; pois se o tives- 
sem, o Cardeal Rei as teria chamado para decidirem qual de 
tantos Principes aspirantes à Corôa Portuguesa por sua more 
te tinha direito a ella: elle porém o não fes, antes authoras 
zou huma Junta de Jurisconsultos para examinar esta ques- 
tão. 

Com effeito os Liberaes, e o diabo são igualmente apos» 
tolos do erro, e da mentira! A Historia de Portugal altesta,, 
e certifica que o Cardeal Rei notificára todos os pertendentes 
á Corôa Portugueza para exporem os seus direitos, e convocá- 
ra os Tres Estados do Reino a Côrtes para examinarem a 
questão; as quaes se abrírão na Cidade de Lisboa em o pri- 
meiro de Abril de 1579. Mandárão os pertendentes seus Pros 
curadores; e veio pela Rainha de França, Urbano de S. Ge- 
lais; pelo Principe de Parma, Fernando Fernese ; pelo Duque 
de Saboya , Carlos de la Rovere; D. Antonio Prior do Crato, 
e o Duque de Bragança vicrão pessoalmente; e Filippe II. ree 
cusou-se primeiro a delegar quem advogasse a sua Causa; pos 
rem, receando que a sentença fosse, como devia ser, a favor 
da Senhora D. Catharina, Duqueza de Bragança, mandou des 
pois D. Christovão de Moura, eo Duque de Ossuna, como 
Embaixadores, extraordinario este, e ordinario aquelle, para 
trabalharem por adquirir a decisão a favor de sen Amo; e tor- 
nando-se o exame da questão muito moroso por motivo de in- 
trigas principalmente dos Agentes de Hespanha , pedírão as 
Côrtes ao Cardeal Rei que declarasse Successor; e, para preve- 
nir o caso de morte antes de fazer tal declaração, nomeasse 


cinco Governadores do Reino, e nove Jurisconsultos para'sen-. 


tencearem a Causa, escolhidos huns e outros de listas triples, 
que as mesmas Córies apresentárão, com o que Sua Mages- 
B * 


tade condescendeo; e E de formar-se Adsento de todo | o) 
referido, separárão-se os Estados. 

= O Cardeal Rei permanecendo na indecisão, e sendo aper- 
tado pelos pertendentes para que declarasse Successor , convos 
cou outra vez os Tres Estados a Côrtes, que se abrirão em Al- 
meirim a nove de Janeiro de 1580, com o que ficou dissolvi- 
da a Junta dos Jurisconsultos: communicou Sua Magestade: 
aos Estados a intenção, em que estava de convencionar a suc- 

ssão do Reino com Filippe II: os Braços do Clero, e No- 

ii approvárão a deliberação d' ElRei; mas os Procuradores 
dos Povos oppozerão-se, protestando contra a entrega de Pors 
tugal a Principe Estrangeiro; o que bastou para não se deci= 
dir a questão! O Cardeal Rei morreo no fim daquelle mez; 
eos cinco Governadores do Reino, querendo fazer a vontade a 
ElRei de Castella, e não podendo dobrar o Braço do "Ferceiro 
Estado para esse fim, mandárão separar as Côrtes, e fizerão 
depois o que quizerão,, e a Historia refere. E diz Garret, que 
as Córtes não tem poder para decidir a questão, porque, se O 
tivessem, o Cardeal Rei as teria convocado, cousa que elle não 
fez! Aonde se encontrará impostura mais refalsada! Quando 
deixarão esses malvados Mações de estragar a intelligencia dos | 
Povos, emittindo-lhe erros sobre erros, enganos sobre enga- 
nos!!! Mas não he menos lamentavel que homens de grande. 
credito, e por isso mesmo muito mais perigosos, fação. outro: 
tanto!!! 

- Muito antes dos cien entpes que tento ce trois e: 
diques homem póde rectificar, consultando a Historia, ja 
tinha havido em Portugal outros semelhantes: por morte d” 
ElRei D. Fernando pertendeo succeder neste Reino D. João EL. 
de Castella; mas as Córtes em Coimbra, depois de longos e 
renhidos debates, conferíirão a Corôa Portugueza ao Mestre de 
Aviz. Se não houvesse hum Supremo Senado Nacional, que 
decidisse a questão da legitima successão do Reino, quando 
esta he duvidosa, os pertendentes á Corda decidirião sempre 
essa questão à ponta da espada | Porque cada hum julgaria 
preferiveis seus direitos, ou não os quereria ceder.ao outro. Às 
Córtes formão hum Assento motivado; este Assento he huma 
Sentença fundada em Direito Publico e Patrio; esta Sentença: | 
he huma decisão cathegorica, que não póde ser, nem até ho- 
je foi de facto e direito annullada por Principe algum : e aquel- 
les, que a tem pertendido annullar pela força, tem sido repel- 
lidos pela força da Nação. As Côrtes da Monarchia Portugues 
za sempre forão, e ainda são o Tribunal competente para ex- 
“minar, e sentencear a questão da legitima successão do Reis 
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no de Portugal: e fóra dellas só bum Congresso de Diplomas 
tas delegados para o mesmo fim pelos Soberanos da Europa, 
poderia competentemente decidir a mesma questão. | 
Mas o Impostor, querendo empacotar cada vez mais a 
verdade, já que não a póde assassinar, vai por diante conti- 
nuando a envenenar o seu Folheto, para todos que tiverem a 
infelicidade de o ler, digo para todos, porque quem não poder 
distinguir as truculencias, que nelle encontra, ha de ficar pre- 
oceupado com ellas; e-aquelles, que são capazes de as distin- 
guir, e combater, hão de necessariamente afiligir-se de tanta 
perdia, vindo os Patifes em qualquer dos casos a conseguir 
com taes escriptos alguma vantagem contra os tomens honras 
dos, ou pela preoccupação, em que osdeixa, ou pela afllicção, 
que lhes causa! Afhirma elle (pag. 78.) que as Córtes convo- 
cadas pelo Senhor D. Miguel, quando Regente, não tem le 
galidade alguma! Para os Liberaes só he legal o que a Ma- 
conaria decreta, e os Mações fazem! "Fudo o mais be illegal! 
Vamos com os exemplos, os quacs, segundo a confissão do 
Empostor, convencem mais do que os argumentos. As Córies 
convocadas pelo Mestre d' Aviz, quando era Regente, forão 
legaes para Portugal: as Côrtes convocadas pelo Infante D. 


Pedro, quando era Regente, estando ainda vivo seu Irmão 


ElRei D. Affonso VI, forão legaes para Portugal: logo as 


Côrtes convocadas pelo Senhor D. Miguel, quando era Regen= 


te, são tão legaes para os verdadeiros Portuguezes, como forão 
essas outras; e o hão de ser igualmente para toda a Europa, 


se por ventura: não o forão ainda! Mão grado a Garret, c seus 


companheiros! e 
Continúa o Empostor, pertendendo justificar a Abdicação: 


da Corda Portugueza na Pessoa da Serenissima Senhora Prin- 


eeza do Grão Pará, e diz (pag. 60): O Senhor D. Pedro 


abdica, porque he livre a Reise a Vassalios o desfazer-se do 


que legitimamente he seu. Mas, nem a Corôa Portugueza era 


legitimamente do Senhor D. Pedro, como está demonstrado, 
quando se desfez della, nem be livre a Reis c a Vassallos o 
privarem das cousas, de que se desfizerão, a pessoa, a quem 
taes cousas ficárão pertencendo. Abdicar huma Corôa não he 
outra cousa mais do que desistir dos direitos, que ha a ella; 
e quem tem desistido desses direitos não os póde transmittir ! 
A Corda Portugueza não he electiva, he hereditaria; quando 
hum Rei abdica, espirão para elle nesse acto os direitos; que 
tinha á herança; esses direitos revertem à Instituição, porque 
só nella está a legitimidade: a Corda deve passar então a quem 
as Leis Fundamentaes a transmitlirem, e não a quem o Abdi- 


Ee ET 


Era 


cante'a quizer transmitlir; porque isso sefia usárpação de dis 
seitos, visto ser o acto da transmissão posterior ao da abdica- 
ção; e tendo desistido dos direitos da herança da Corôa, quan= 
do abdicou, não póde depois transmittir direitos, que já não 
tem. | 
Garret faz a paginas 62 huma pergunta, que tem por 
mui ponderosa , e o mesmo pateceo cá em Portugal a bem boas | 
cabeças! Diz elle: Seo Senhor D. Pedro não podia abdicar 
o Reino sem o concurso dos Tres Estados, he certo, e indus 
ditavei que muito menos poderia o Senhor D. João VI. alie- 
nar o Brasil sem audiencia destes Estados, porque os Monare. 
chas Portuguezes jurão manter a integridade das suas posses» 
sões. Este argumento he disparatado: as duas acções de abdi- 
car, e de fazer Tractados, não tem analogia; esta he acto cons 
vencional entre individuos diversos; aquella he acto individual. 
Além disto, o juramento sobre entidades fisicas, e amoviveis, 
nãa he, nem póde ser absoluto, he originalmente subordinado 
a condições implicitas; porque essas entidades estão sujeitas a 
vigissitudes imperiosas, que por serem eventuaes não podem ser 
previstas, nem especificadas em taes juramentos: porém como 
o inimigo prefere os exemplos aos argumentos, vamos a elles: 
pelo 'Practado de 16783 perdeo Portugal ricas possessões, e | 
fez-se esse Tractado sem audiencia dos Tres Estados: pelo Tras 
ctado de Badajoz perdeo Portugal Olivença, e tambem esse 
Tractado foi feito sem audiencia dos Tres Estados; logo de fas 
cto os leis de Portugal, não obstante o juramento, tem alie- 
nado, e podem alienar algumas possessões Portuguezas sem 
audiencia dos Tres Estados; e de direito as devem alienar, ca-. 
da vez que com essa perda se evitarem muito maiores calami- 
dades! Se assim não fóra, o Governo de Portugal não seria Mo-, 
narchia, isto he, não serião Absolutos, ou Independentes os Reis. 
deste Reino; dependerião para o exercicio da Soberania de 
“ hum poder secundario, o que seria paradoxo em Monarchia. 
Depois de estar perdida de facto huma possessão Portugueza, 
muito mais calamitoso seria pertender recupera-la sem auxílio 
estranho, nem força propria suficientes para sustentar a per- 
tenção, do que aliena-la de direito. 
Se Garret não tivera com atrevidissimos orneios (pag. 63) 
desafiado os Senhores Ápostólicos para lhe refutarem a sua 
doutrina , eu não teria gasto tempo, aliãs para mim tão escas- 
so, em palentear a miseravel futilidade de cada hum de seus 
muito surrados argumentes; porque a questão he mui simples, 
e com hum só syllogismo fica demonstrada: assim o fiz em 
Agosto de 1827 no Áppenso á Carta do Conselheiro Abran- 
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» gue levou bum Ministro Estrangeiro para fóra de Portu. 
bs assim o mandei publicar na Trombeta Nº 65; e tendo 
Garret andado aos trambolhões com aquelle Peciplico:; não 
soube pegar no syllogismo, e desfaze-lo. Mais de hum anno 
depois de ter produzido a minha demonstração live a gloria 
de a ver confirmada no Assento dos Pres Estados do Reino; 
e Se não he necessario, mas não me parece superíluo repes 
ti-la : 


SYLLOGISMO. 


Maior. .. A primeira vez que qualquer individuo se 
constituio de facto, e direito Soberano de 
bum Estado, fica apso facto naturalizado 

gs “no Paiz, de que se contituio Soberano. 

Menor... À primeira vez que o Senhor D. Pedro se 
constitulo de facto, e direito Soberano foi 
no Imperio do Brasil: | 

Conclusão. -. Logo ficou ipso facto naturalizado Brasileis 
ro: e logo excluído de succeder no Reino 
de Portuga! pelas Leis Fundamentaes da 
Monarchia » Nunca queremos que o nosso 
Reino saia fóra das mãos dos Portuguezes» 
e logo o legitimo Rei deste Reino he o Ses 


nhor D. Miguel 1, que Deos guarde. 


Fóra da Mathematica não ba, nem se corhece Logica 
mais nervosa do que a desta demonstração: depois della não 
póde a Questão Portugueza ser duvidosa senão para os crassise 


simos ignorantes, que não sabem o que são demonstrações, &. 


para os Liberaes,. que são juramentados inimigos da justiça, 

da verdade, da razão, e da ordem! Garret teve a miseravel 
ousadia de desafiar os homens eruditos, e honrados para refu- 
tarem a sua doutrina! Não foi preciso tanto: bastou a minha 
humilde, e fraca penna para a dissolver com mais facilidade 
do que se dissolve huma eclher de sal em meia libra d'agua | É 
tambem quero avançar muitos passos adiante do inimigo, sen 
fugir-lhe > quero desafiar, e desafio, não só nos Escriptores da 


facção dentro, e fóra de Portugals id igualmente a todos os 


Filosofos Furistonéultos do Mando civilizado, e por civilisar, 
para demonstrarem que a Maior do meu Syllogismo he falsa! 
Deixem-se de multiplicar aranzeis dispatatados , e decomplicar 
circunstancias futeis; esse procedimento be suspeitoso ; e em 


si mesmo tem o cunho da má fé! Demonstrem que não ficow 


= e 
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naturalizado no Paiz, de que se constituio Soberano qualquer 
individuo, que de facto, e direito se constitulo a primeira vez 
na sua vida Soberano desse Estado! lim apparecendo tal des 
monstração, protesto de ser o mais acerrimo defensor da legi-' 
tima successão do Reino de Portugal na Pessoa do Senhor D. 
Pedro I. Imperador do Brasil..... mas nunca o serei da in- 
trodueção da Carta Constitucional sem audiencia dos Tres Eis- | 
tados; porque isso não seria licito, nem mesmo ao Rei legiti- 
mo (prince. 1.º e 2.9. | 

“Não devo acabar esta voluntaria tarefa sem notar mais 
algumas impudencias, e desaforos de Garret; eu o farei com 
a mesma dialectica, com que acabei de patentear a inconsisten- 
cia desuas fraquissimas allegações; porque refutar erros, e sar- 
casmos com sarcasmos, e erros he multiplicar os males, que se 
pertende, e devem destruir; pelo menos eu assim O entendo. - 
Aqui bate o ponto. Diz o Impostor (pag. 47): 4 Carta he a 
pedra de escandalo dos traidores, é de todos os Ípostolicos. 
Se dissesse sómente dos Apostolicos, fallava verdade; mas dos 
traidores, mente: destes he ella a pedra de tocar, “e não a de 
escandalo. Quando a Carta regressou a Portugal, estava q 
maior e mais sisuda parte da Nação abraçada com as antigas 
Instituições , encarando com horror os Demagogos, € descon= 
fiada de toda a innovação, conforme declarou a Regencia do 
Reino na Proclamação de 12 de Julho de 1826: por tanto era 
impossivel que a maior, e mais sisuda parte da Nação não se 
declarasse, e decidisse contra huma innovação demagogica, 
igual, em parte, á monstruosissima , e subversiva Constituição 
de 1822, e em parte peior, como demonstrei na Justificação da 
Dissidencia Portugueza contra a Carta Constitucional. Era 
impossivel que esta Carta não fosse a pedra de escandalo para 
todos os Portuguezes fieis e honrados, os quaés por calamitosa 
experiencia sabião que o systema constitucional, ou da Impu- 
nilade do crime (que he a mesma cousa ) não se proclama ses 
não para introduzir 03 Mações no geral governo; e dominio 
dos Estados. | ts 

Diz o Impostor (pag. 43): Hoje apparecem as questões , 
e dúvidas, que nascem de motivos obvios já apontados, sendo 
certo que ao proprio Dei d' Argel não se disputaria hoje em 
Portugal a Legitimidade, se por ventura este viesse estabele= 
cer o despotismo em Lisboa. Este periodo he muito atroz, € 
bem mostra ter sahido dz bôca de hum desesperado! Em Por- 
tugal nunca se disputou a legitimidade aos legitimos Reis des- 
te Reino; aos intrusos sim; a Elistoria o prova, e o Mundo 
o sabe; nem os seus Monarchas forão despoticos júmais; Abe 
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solutos ou Independentes sim ; porque os fieis Portuguezes nunca 
se atrevêrão, nem hão de atrever a coarctar o exercicio da Sos 
berania aos seus legitimos Soberanos : este inaudito, e criminos 
sissimo procedimento estava reservado para esses infames revo» 
lucionarios, que por desgraça, e vergonha desta Patria d hes 
roes, nascêrão em Portugal !... Monstros degradados da espe- 
cie humana .... mais barbaros do que os barbaros do Norte!... 
Nestes ainda os antigos Lusitanos encontravão segurança, e 
compaixão, huma vez que lhes abandonassem lares, e haveres! 
Mas os barhbaros modernos.... os malditos Liberaes, nem es- 
te lamentavel refrigerio concedião aos infelizes Portuguezes! .. 
Querião que os Povos soffressem por força o jugo de ferro, e 
do inferno, com que erão opprimidos!.. Maltractárão, e ma- 
tárão muitas pessoas só porque estas fugião, ou pertendião fu- 
gir da oppressão!.. Forão sacrificados ao furor dos malvados 


Liberaes, não só os varões robustos, os velhos respeitaveis, as. 


matronas honradas, as pudicas donzellas, mas alé o innocente 
feto ainda no ventre de sua mãi.... (x) chorem as almas 
sensiveis.... corrão as lagrimas.... pague-se agora ao sacri- 
ficio da innocencia aquelle tributo de ternura, que então seria 
crime offertar-lhe!.. Só em Bragança passárão de vinte as vi= 
ctimas!.. E hão de os Povos querer a Carta!!.. Ilão de ques 
rer o governo constitucional ou liberal?!.., Não: antes bum 
Turco, conservando illesas as Instituições Religiosas e Polti- 
cas de Portugal, do que hum Principe de sangue Portuguez, 
destruindo e subvertendo estas sabias Instituições. 

A paginas 65 diz o insultador Garret: sem o reconheci- 
mento das Potencias Buropeas não ha Direito, que solido ses 
ja. O Direito Patrio em Portugal, ou em qualquer outro' Paiz 
da Europa não he formado pelo reconhecimento das Potencias 
Europeas; nem a falta dessé reconhecimento enfraquece os di- 
reitos de Principe algum ao exercicio da Soberania. Em 1580 
não reconhecêrão as Potencias Europeas a Duqueza de Bra- 
gança como Rainha de Portugal; mas por isso não deixou o 
seu direito de ser solido, e tão solido que pervaleceo sessenta 
annos depois de suplantado! Em 1641 não reconhecêrão todas 
as Potencias Europeas o Senhor D.João IV. como Rei de Por- 
tugal; mas porisso não deixou o seu direito de ser solido, e tão 
solido que prevaleceo mais de quarenta annos sem esse total re- 
conhecimento , etem prevalecido até hoje! Em 1828 não consta 


esa, e 


ra» ao aus cemsem 

(x) Izabel Rodrigues casada com Paulo Rodrigues morreo 
gravida com pena dos barbaros tractos, que vio dar a seu mas 
rido; e sepultou-se na Sé de Bragança. 


G 


que as Polencias Europeas teconhecessem o Senhor D. Mi- 
guel [, que Deos guarde, como Rei de Portugal; mas por is- 
so não deixa o seu direito de ser solido, e tão solido que ellas 
com justiça o bão de reconhecer brevemente, a despeito dos 
multiplicados esforços da facção liberal, . 

A pparece de paginas 81 a 87 huma virulenta rp 
contra o Senado. da Camara de Lisboa, pertendendo Garret 
recriminar a Sua Excellencia,, principalmente pela quebra, do 
Juramento, arguição que o Impostor faz muitas vezes a outras 
Corporações , e Pessoas! Muito bem se podia redarguir estas 
increpações, oppondo-lhes os repetidos: perjunios dos Liberaes 
em tudo, e por tudo quanto não tem essencia ou influencia 
Maçonica: não respeitão os infames os seus juramentos relie 
giosos e civis, mas pertendem, e querem obrigar os homens 
probos a guardar juramentos extorquidos pela força, e presta- 
dos sobre entidades sacrilegas, e fementidas!.. Mas com feri= 
das alheias não se curão as proprias: tambem se poderião refu- 
tar as mesmas increpações com a sa doutrina da Igreja sobre 
a materia, forma, occaslão, e mais circumstancias para vali- 
dade do juramento ; porem isso não seria convincente para 
aquelles, que nenhum caso fazem dos Canones, Concilios, e 
Moralistas; nem be necessario: o mesmo trarrei allegou, pa- 
ra outros fins, hum axicma, ou principio de Jurisprudencia 
Universal, com o qual se responde cathegoricamente a todas as 
arguições, que em tal materia se tem feito, e dos fazer a 
quem quer que-seja. | 

As proposições estabelecidas at contrario são as que el- 
le he obrigado a receber eus controversia; (pag. 78 ) diz elle: 
Tudo. que deriva de huma causa illegal traz comsigo huma 
nullidade insanavel. Ora, o juramento prestado à Carta deri= 
vou de huma causa illegal, como está demonstrado; logo esse 
juramento trouxe comsigo huma nullidade insanavel; e logo 
não são perjuros aquelies, que não fizerão caso de bum juras 


mento essencial, € originalmente nullo. Com igual raciacinios: 


fundado no mesmo princípio, se pode responder a todos os ou- 
tros argumentos dos inimigos da ordem: Tudo que deriva de 
huma causa illegal tras comsigo huma nullidade insanavel ; 

a Carta derivou de huma. causa illegal; logo a Carta trouxe 


comsigo huma nullidade insanavel: a Abdicação na Senhora: 


Dona Maria da Gloria derivou de huma causa ilegal; logo 
tal Abdicação trouxe comsigo huma nullidade insanavel, etes 
E como Garret para ludibriar o procedimento do Senhdo põe 
buma ridicula anecdota na bôca de hum Diplomata distincto, 
para essa chufa não ficar sem resposta, quero tambem contar-, 
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lhe outra: de hum Parocho Portuguez, quando forão todos os 
de Lisbya á Camara Hcelesiastica para jurarem-a Carta Con- 
stitucional, disse elle aos que lhe ficavão àos lados: == para 
este juramento tanto faz pôr a mão no peito como em qual- 
quer outra parte == e lá a poz aonde lhe pareceo, 

“Mas demos dinda de barato, diz Garret (prg. 90), que 
as Potencias Ewropeas querem reconhecer o Senhor D. Mi 
guel 1, segundo talves assim o tenha assegurado para Lisboa 


personagem eminente deste Pais: melhora con esse reconhecis 


mento a sorté de Portugal? Deve melhorar; porque, acaban- 
do com esse reconhecimento as plausíveis contemplações diplo= 
máticas relativas à legitima successão do Reino, Sua Muges 
tade volverá suas paternaes vistas, e cuidados para fundamben- 
tar O socego, é paz interior do Estado, que deve serv julgo 
eu, abáse de todos os melhoramentos. Essa eminente Persos 
nagem da Grã-Bretanha'se tem assegurado pará Lisboa o re- 
conhecimento das Poteficias Europeas, hé porque sade quaes 
são as negociações a respeito de Portugal do Gabinete Inglez 


com” os' outros Gabinetes da Europa; e achando-se o Gahinete, 


de S. Jaimes dirigido pelo singular Heroe do seculo 19.º, era 
impossivel deixar de interessar-se por hum Principe deportado, 
perseguido, exeluido de reinar, e votado à morte por aquella 
execravel facção, que o Nobre , e muito ennobrecido por suas 
rarissimas virsudes, Duque de Wellington tinha com pasmo- 
sa valentia combatido, vencido, e humilhado! Era impossivel 
que o Defensor da Legitimidade liuropea, tendo com assom- 
brosas fadigas é soflrimentos resgatado o Reino de Portugal do 
atraiçoado cativeiro da facção revolucionaria, consentisse ago» 
ta que o legitimo Rei deste Reino, e seus fieis Vassallos ges 
nessem, e suspirassem envolvidos nas atraiçoadissimas tramas 
dessa mesma facção! Era impossivel que o invicto Restaurador 
das Monarchias, é dos Monarchas acquiescesse ao aviltamento 
dos Monarchas, e das Monarchias!.. Não podia 6 Incompa- 
rave) Duque abandonar o Berço da sua invejada immortalida- 
de ao ludibrio dos malvados! Não podia, nem pode, sem es: 
quecer-se de si mesmo”, desamparar à obra das suas mãos pu- 
ras! A sua resplendecente gloria o manda pughar pela” conser- 
vação da preciosa liberdade, que conseguira para os Portugue- 
zes! E se não alcançasse tanto com os rasgos de sua prudente 
e perspicacissima penna, elle tortiaria a desembainhar a inven- 
civel espada da Justiça! E Deos, que o illustrou , e conduzio 
pára o restabelecimento da ordem; Daos lhe fortaleceria o Bras 
co para destruir as“obras da iniquidade! Crraças, e miliões de 
| n1003 esdinigo dog? Bad 
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graças ao Todo Poderoso por ter com visiveis Marcas de sua 
infinita Misericordia patrocinado a Causa de Portugal. 

Acaba Garret o seu ascarosissimo Opusculo com buma 
favorita dos Liberaes, proferindo muitas tolices relativas à opi- 
nião! Transcreverei algumas para se conhecer que não son ex- 
agerado: 1.º Não são os Cicafantes quem governão o Mun- 
do , são as idéas, e a opinião geral de cada época. Bem gover- 
nailo andaria o Mundo por huma cousa, que nunca houve, 
nem da de haver jámais, Opinião geral em cada época!!! 2.º 
Esta Opinião he a rainha do Mundo, e seu imperio não po= 
de destruir-se. Destroe-se todos os dias por si mesmo, porque 
he chimerico! 3.º Nenhum Monarcha pôde consolidar o seu, 
poter, nem reinar tranguillo sem conformar-se com as opt- 
nides do seu seculo. Ilavendo em cada seculo tantas, e tão 
desvairadas opiniões, boa tranquillidade teria o Monarcha, que 
quizesse conformar-se com ellas! 4 opinião (continúa o men- 
tecapto pag 94 e 95) fez succumbir a Grã-Bretanha na sua 
lucta contra a independencia dos Estados- Unidos. À opinião 
fes triunfar a França contra a coalisão da Europa inteira. 
A opinião fez descer do Throno Napoleão. À opinião he a 
que ha de salvar a Hespanha, dando-lhe huma Carta Consti= 
tucional. A opinião he a deosa dos tolos; o espantalho dos Li. 
beraes; o véo das parvoices: e quem quizer ouvir mais loucu- 
ras mande prégar os facciosos ácerca da opinião! Não lhes po- 
de passar da garganta para baixo a Peninsula, Hespanhola 
sem Carta Constitucional! Queira Deos que morrão com, esse 
bocado atravessado nas guelas. Ainda bem que todas aquellas 
affiimativas são perfeilissimas sandices, alias estaria O Mundo 
continuamente em maior desordem, do que 03 atomos em hum, 
redomoinho de vento! Mas assim mesmo asneiras como são, 
encaminhão-se a hum fim muito notavel, qual he conservar no 
erro e desvario aquelles miseraveis, que tem tido a desgraça 
de capacitar-se das idéas liberaes, persuadindo-os que a sua 
opinião ha de triunfar infallivelmente contra todas as diligen= 
cias dos amigos da ordem! Não me parece mal dizer tambem 
alguma cousa a respeito da opinião, para que os Povos, conhe- 
cendo o que isso he, fação tanto caso della como da nevoa, 
que passou ba cem annos, 

“Opinião he o conceito, que faz cada hum de cousas, que 
não estão exaciamente averiguadas, e determinadas para todos: 
este conceito forma-se ordinariamente pelo muito fallar; quem. 
ouve fallar muito e bem de huma cousa faz bom conceito della 
escouve fallar muito e mal dessa cousa faz mão conceito della 
daqui nasce apparecerem opiniões contrarias sobre a mesma 


e wo 


(21) 


entidade: e como cada qual está persuadido que a sua opinião 
he a melhor, defende-a com calor, e trabalho, para que os ou- 
tros asigão, eadoptem! Acções, que, por serem reciprocas, for= 
mão a interminavel guerra das opiniões | Ora, não sendo o fallar 
muito outra cousa mais do que as articulações do ar, segue-se 
que a opinião be tão fraça, e variavel como as articulações do 
ar, que a formão! He pois a opinião huma incerteza sempre 
variavel, e contradictoria ! Eis-aqui a rainha do Mundo, cujo 
imperio não pode destruir-se !! Eis-aqui com que devem con» 
formar-se os Monarchas para consolidar o seu poder , e reinar 
tranquillos!!! Eisaqui porque eu não posso deixar de cha- 
mar huma e mil vezes tolos, ou perversos aos que assoalhão 
semelhantes doutrinas! Perversos, se o fazem com conhecimen- 
to de causa; tolos, se não conhecem o que dizem. 

Mas ainda que as affirmativas dos elogiadores, e defenso- 
res da opinião fossem verdadeiras, nem por isso ficavão elles 
em melhor situação a respeito de Portugal; hoje a opinião ge- 
ral neste Reino he =: Nada de Carta — Nada de Systema 
Constitucional == Nada de Liberaes == e por consequencia o 
Monarcha Portuguez deve conformar-se com a opinião geral 
da época presente para consolidar o seu poder: elle assim o 
tem feito, e o seu poder está consolidado de modo que, rebel- 
lando-se dentro em Portugal nove mil baionetas, forão aquel- 
les, que as empenhavão , obrigados a deixar em paz o Reino, 
e o Governo, porque a opinião geral dos Portuguezes está for- 
mada, e declarada contra o systema liberal; e muito paletas 
serião elles se tivessem outra; e se mudarem de opinião bem 
caro lhes ha de custar; porque já sabem por calamitosa expe- 
riencia que as taes cartinhas constitucionaes, tenhão tres, te- 
nhão quatro, tenhão dez, tenhão vinte poderes, todas são par 
ra os liberaes poderem dominar, e cometter impunemente to- 
dos os crimes! E cumpre ainda notar que já em 1826 tinhão 
os verdadeiros Portuguezes a mesma opinião; tanto assim que 
o Governo Constitucional, não para consolidar o seu poder, 
e governar tranquillo, mas só para sustentarsse por algum tem- 
po, vio-se precisado a pedir auxilio estranho! E se o Gabine- 
te Inglez não fosse tão ficl, ou as cousas mudassem de scena, 
poderia o Reino ser preza dos mesmos Estrangeiros, que ti- 
nhão vindo sustentar o Governo, por este ter tido a bondade 
de melter-lhes nas mãos a chave da Barra de Lisboa! Aconte- 
cimento, de que não faltão exemplos semelhantes na Historia 
do Mundo, succedidos com outros Povos ! 

Finalmente he tempo de acabar com dize tu direi eu. Às 
arengas dos inimigos de Portugal são tão futeis e fracas, que 


ou se combatão, ou se admittão, sempre as consequencias, que 
se tirão de taes doutrinas, vem a ser contra os mesmos, que 
as allegárão! A Questão Portugueza está cathegoricamente deci- 
dida, e amplamente tractada por mui habeis pennas, assim 
nacionaes, como estrangeiras. Para tolos os homens imparciaes 
he indubitavel que o Senhor D, Miguel T. he o legitimo Sue- 
cessor do Reino de Portugal. Neste assumpto não ha mais que 
dizer, nem será preciso dizer mais nada: fallem, escrevão quan- 
to quizerem' os facciosos; as suas vozerias:, e parvoices não con- 


fundirão jámais a verdade. Não resulta de argumentar com es- 


ses furiosos mentecaptos, e de escrever contra elles senão mui- 
ta impaciencia para os homens honrados, e bem pouca utili- 
dade pública. Os verdadeiros Realistas, isto he, os que não 
tem mescla de qualidade alguma, não precisão ler asdoutrinas 
dos seus Escriptores, porque as tem no coração; os mesclados 
ou cartistas, quero dizer, os que estão persuadidos de ser o gos 
verno de ham Rei com duas Camaras, Alta e Baixa, melhor 
do que a Monarchia Absolata, esses tem feito a sua: protesta- 
ção d'orthodoxia politica, não querem attender outra cousa, e 
chamão incendiarios, e revolucionarios aoseseriptos, em que 


se combate o seu systema; como disserão dos ==" Povos e os. 


Reis — e da — Facção e Contemplação! E os Liberaes não 
deixão , nem deixarão de tentar, e de maquinar a'ruina do Al. 
tar e do Throne, por mais e mais que escrevão os amigos da 
ordem ! Resta só o povo rude para insinuar e dirigir; isso pos 
rem não he operação dos Escriptores, he dos Governos; ea 
prova desta verdade he incontrastavel; [la muitos seculos que 
bastantes homens de talentos, virtudes, e saber escrevem a pró 
da Religião, da Moral, e das Monarchias puras, mas a sub- 
versão da ordem, a depravação de costumes, e a libertinagem 
tem augmentado, e fazem hoje hum vulto, que atemorisa! À 
torrente da perversidade vai pouco a pouco sendo impetuosa ! 
E se os Governos não lhe construirem ham dique, Altares, 
Thronos, Principes, Sacerdotes, Grandes, e Pequenos tudo 
irá na levada! Não fallo assim por temor de'ser affogado na 
alluvião ; quando tal acontecer já então eu teroi sido cadaver! 
“Falio assim por sentimentos de humanidade; destes tenho sido, 
eserei escravo; porestes tenho adquirido implacaveis inimigos, 
que fingem os mesmos sentimentos; e com estes hei de acabar : 
mas quizera morrer com a satisfação de deixar o meu querido 
Portugal livre da Maçonaria: ou ('o que vem aiser'o mesmo ) 
impossibilitada esta infernal facção de maquinar, tramar, e 
tentar dentro deste Reino a ruina delle. A maior parte dos 
Portuguezes julgão isto impossivel; porem eu estou persuadido 
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que he facil; e sem ver posto em pralica o systema, que tenho 
indicado para conseguir essa ventura, não me posso capacitar 
do contrario, caso que esteja preoceupado : confesso que já me 
tardão essas providencias, mas tenho, e todos os Portuguezes 
fieis ao seu legitimo Rei tem obrigação de esperar que Deos. 
queira | Usa 


proporcionar para isso occasião propria. 
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P. S. Tendo acabado de escrever estas poucas palavras so- 
bre Garret, vi hum Protestosito (1) impresso em duas folhas 
de papel, datado de Londres a 8 d' Agosto de 1828, contendo 
as mesmas surradissimas, e já mnito sediças allegações, que os 
impudentissimos agentes da facção liberal tem arrastado, vi- 
ciado, e desfigurado , sem pejo nem vergonha, para mascara- 
rem a mais atrevida, e truculenta de todas as Lramas, que até 
hoje se urdio a povo algum da terra! Alli tornão a ser acar- 
retados com aleivosia os casos de D. Affonso III, de D. Af- 
fonso Y, e D. Manoel: as Córtes de Lamego”; as de Lisboa 
em 1641, e 1828; a Lei de Iô de Novembro de 1825; e a 
usurpação da Corôa Portugueza, que só a facção liberal teve 
o atrevimento de querer executar! Responder outra vez a taes 
tolices seria huma. fastidiosissima superfluidade, e poderia pa- 
recer repetição de contos para entreter crianças: como todas 
aquellas miseraveis allegações apparecem debaixo do titulo de, 
hum Protesto dirigido à Nação Portuguexa, no qual dous 
Plenipotenciarios Estrangeiros rezando a taboada erradissima , 
que a facção fez para os seus agentes aprenderem, e elles tem 
decorado tão bem , que lhes he impossivel saber outra, perten-= 
dem tornar a introduzir a discordia em Portugal; e não po- 
dendo a Nação, por ser hum ente methafysico, nem devendo 
a Pessoa, em quem a Nação está personificada (2), humilhar- 
se a responder a escriptos facciosos, pareceo-me proprio dar 
eu a resposta a esse Protesto no seguinte 

] 


CONTRA-PROTESTO. 


Os Portuguezes honrados, e fieis a suas sabias e sagradas 
Instituições Religiosas e Politicas, sabendo de sciencia certa 
ue pelo Tractado de 29 d' Agosto, ratificado a 15 de Novem- 
bro de 1825, ficárão as duas Nações Portugueza e Brasileira 
sende estrangeiras huma para a outra; e porinfallivel e neces- 
saria consequencia assim ficárão sendo tambem os seus Tespe- 
ctivos Soberanos; sabendo de sciencia certa que a primitiva, 
unica, e verdadeira Constituição do Reino de Portugal foi 
instaurada pelo Senhor D. João VI. em Carta de Lei de 4 de 
Junho de 1824, obrigando todos os Portuguezes individual, 
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(1) He o segundo, que para cá mandarão os protestado- 
res — Rezende, e Itabayana. 


(2) Os Povos e os Reis— SS 3 e 4. 
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e cumulativamente considerados a que assim o entendessem:: e 
sendo evidentissimo para todos os Povos civilisados que ne- 
nhum Soberano, em boa paz e harmonia, tem direito para des- 
truir a Constitaição dos Estados de outro Soberano : | vendo 
que, a despeito destes principios im mutaveis de justiça oniversal, 
a facção revolucionaria se obstina cada vez mais em introduzir 
neste Reino, e no Mundo todo, com requintadissimas aleivo- 
sias e astucias, huma revolução e subversão geral, não só nas 
Monarchias:, mas tambem nas ideas, nas palavras; na doutri- 
na, na Moral, na Religião, e na Política ; julgão elles do seu 
dever declarar e manifestar, como de facto declarão e manifes- 
tão, à face dos Ceose da Terra, todos por ham ehum por 
todos, com a maior solemnidade que lhes he possivel: 

1.º Que o Acto de 20 de Março de 1826, fosse qual fosse 
a causa, que o. produzio, be nulo, e subversivo da Constitui 
ção do Reino, por entregar Portugal ao dominio de bum S0= 
berano Estrangeiro. | | | 

2.º Que a Carta chamada Constitucional, e que se diz dee 
cretada a 29 d' Abril de 1826, he hum documento filho das 
trevas, do erro, e do crime; aggressivo do Direito das Gentes; 
destruidor da Sagrada Religião de Jesus Christo; proclamado 
sem petição , consulia; nem acceitação alguma dos Estados do 
Reino; é positivamente: introduzido em Portugal para entres 
gar os Portuguezes ão dominio dessa execranda facção revolu- 
cionaria, que be animada, presidida, e dirigida pelo espirito 
da desordem , e da depravação geral. 

3.º. Que o juramento dado a essa Carta pelas Authoridas 
des ou Indivíduos Portuguezes, por ser expressado à força de 
obediencia, e prestado sobre materia sacrilega-e subversiva da 
boa ordem, he essencial e originalmente nullo; e não mancha 
nem pode manchar com o perjurio aquelles, que em perfeita 
coacção o prestárão, por amor e receio da propria existencia 
e subsistencia. ç | 

4.º Que todos os Actos do Governo de Portugal subse- 
quentesao dia 13 de Março de 1828 são legaes , licitos, Dons; 
honestos, e conformes com a unica e verdadeira Constituição 
do Reino, e com os antigos usos, costumes, e declarada vons 
tade dos Portuguezes. PO Hg | a 

5.º Que jâmais deixarão de oppôr todas as suas forças e 
faculdades a qualquer modificação, ou alteração, que se pers 
tenda fazer na Religião Catholica Apostolica Romana, unica 
que tem tido a ventara de seguir, e que devem professar até 
à consumação dos seculos. 

6.º Que do dia 10 de Março de 1826 por diante não re 
| D 


conhecêrão por legitimo Herdeiro da Corôa Portugueza Pessoa 
alguma Real, que não fosse o Senhor D. Miguel E, ora por 
graça e muito especial graça de Deos Rei de Portugal; 
nem hão de reconhecer jámais por legitima a Soberania de 
qualquer outro Principe ou Princeza , em quantoo mesmo Se- 
nhor existir. | É od a 

7.º Que faltando o Senhor D. Miguel 1. sem successão (o 
que Deos não permitta), jámais hão de reconhecer por legiti- 
mo Soberano ou Soberana de Portugal pessoa alguma, que às 
Côrtes da Monarchia Portugueza não houverem declarado por 
tal: sem que pertendão ou se proponhão com essa falta de re- 
conhecimento a perturbar o socego público. | 

8.º Que nunca deixarão de pugnar, de qualquer modo ou 
maneira, que lhes seja possivel, pela conservação da Monar- 
chia pura, tal qual foi constituida em Lamego ; restaurada em 
1640, e recuperada em 1828, 

9.º Que reprovão, detestão, e abominão toda e qualquer 
associação não authorisada ou permittida pelo legitimo Grover- 
no de Portugal, seja qual for a origem, fins, ou denominação 
della. à prt TARA 
10.º Que não desistirão jámais da observancia dos Artigos; 
que tem declarado, e manifestado ; nem de qualquer clausula 
ou condição delles, senão por expressa Lei, que determine o 
contrario, dos legitimos Soberanos de Portugal, ou de seus 
immediatos Delegados. | | 

Por' tanto, persuadidos e convencidos em sua propria 
consciencia que, permanecendo firmes na expressada doutrina, 
se conformão com os dictames da Infinita Sabedoria, Bullas 
dos Summos Pontifices, e maximas dos Principes Christãos, 
ProrTEsTÃO PERANTE DEOS E OS HOMENS ESPECIAL E POSITI- 
VAMENTE CONTRA O Protesto dos dous mencionados Pleni- 
potenciarios Rezende, e Itabayana, por ser hum escripto in- 
cendiario, subversivo, e revolucionario; encaminhado a coad- 
juvar as falsissimas e refalsadissimas calumnias, cabalas, intri- 
gas, tramas, e astucias, com que a facção liberal, ambiciosa 
de crimes, e sedenta de calamidades, trabalha ha mais de vin- 
te annos, por saciar em Portugal suas luciferinas intenções! 
E do mesmo modo e maneira ProTESsTÃO contra todas e ca- 
da huma das diligencias meditadas, intentadas, ou executa- 
das, por quem quer que seja, e em que tempo for, dirigidas 
a conter, contrariar. suplantar, ou subverter algum ou alguns 
dos dez Artigos supra declarados; sem que, por taes DecLa- 
rações E ProrestTOS, devão ou possão de presente, nem de 
faturo ser arguidos, e reconvindos em juizo; porque o seu 
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actual procedimento he conforme com as Leis existentes, pro. 
mulgadas pelos legitimos Soberanos de Portugal; e o que não 
he transgressão de Lei, não pode ser delicto em Direito. 

E desejando com todas as veras dar a estas suas presentes 
doutrinas a maior amplitude, e permanencia possivel, conjus 
rão todos os seus adherentes, e descendentes, a que por con= 
servação das proprias liberdades, vidas, e fazendas sigão e pros 
fessem os dez Artigos supradictos, como Artigos de fé social, 
e politica; para que os emperradissimos inimigos de Portugal, 
que são os mesmos inimigos dos Reis e dos Povos, percão as 
esperanças de realizar suas diabolicas pertenções sobre este Rei- 
no; e saibão, se por desgraça tornarem a dominar os Portu- 
guezes, que jámais hão de conseguir imperar nos nobres e leaes 
corações deste Povo heroico, e virtuoso! E se não forem au- 
xiliados pelos Alliados de Portugal a desempenhar o firme 
e devido proposito, em que estão, e tem declarado, manifes- 
tado, e protestado; se os Principes Christãos, duvidando que 
na subversão da Monarchia Portugueza seja involvida a des- 
truição das outras Monarchias da Europa, abandonarem Por= 
tugal a seus peculiares, e mui reduzidos recursos: então os 
Portuguezes honrados, e fieis a suas sabias e sagradas Institui- 
ções Religiosas e Politicas, não tendo que esperar beneficio al- 
gum da Terra, dirigirão seus votos ão Ceo!.. Com a face no 
chão prostrados ante o excelso Throno da Divina Magestade, 
hão de implorar o soccorro do Altissimo!.. Não permitta Deos 
que a Monarchia Portugueza, creada com estupendas maravi- 
lhas, exaltada com estrondosos triumfos, recuperada, e cone 
servada com remarcaveis prodigios, seja preza, ludibrio, e 
despojo dos malvados, impios, e atraiçoados Liberaes!.... 
Não permitta Deos que o Reino de Portugal deixe de ser o 
Reino de Jesu Christo!... Com este signal venceremos!... 
Não hão de prevalecer contra nós as suggestões do Inferno!.... 
Cumprir-se-hão as promessas do SenHor!,.. Exultarão as 
candidas virtudes!... Triumfarão, com auxilio Divino, os 
perseguidos e nunca vencidos Portuguezes, 


ag na RES cdnia gs se CEA 


o 
o 


Ea) 


NA IMPRESSÃO REGIA. 


Er TA eg 


Pope fd Eortõs 


Ha 3 


LISBOA 
ANNO 18342. 


Bd 
na 


vz 
Jr 


Al 
iá 
q 
E 
tok 
nz 
2 
4 
4 
3 
o 
Fes 


2 


TA NCEA 


E 


% 
f 


e 


2) CO — RS 
&) Cteb s Apt 


sê 


EA pe 


Bs 


db dg 
É pa 


q 


Cora “ta 


(4 
Í 
ad 


PE E Upa 


e 


